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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10680/002.367/91-48

CMFL

Sendo de 15 de outubro de 19 92	 ACORDÃoNv .101-11 020

Recurso ne: 69.994 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988

Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BEAGA LTDA.

Recorrida: DRF EM BELO HORIZONTE (MG) 	 .

REFLEXO - Estende-se ao processo de
reflexo a decisão prolatada no pro-
cesso matriz do qual decorre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BEAGALIDA

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Pri

meiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR

provimento parcial ao recurso para ajustar a exigência da contri

buição ao PIS ao decidido no processo matriz pelo Acórdão n9

103-12.944, de 13.10.92, vencido o.Conselheiro Jose Geraldo . .Ro-

sa (suplente convocado) que negava provimento em relação ã depre

ciação, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. . .

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1992
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VISTO EM	 ,II‘TO HOLANo • =RAGA	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 18 F E v 1993	 FAZENDA NACIONAL
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Participaram,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE,S0

NIA NACINOVICa.FAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR. Ausente justi

ficadamente o Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO.
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mutinço púnico FEDERAL

PROCESSO N? 10680/002.367/91-48

RECURSORP : 69.994

ACORDÃO10: 103-11 020

RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BEAGA LTDA.

RELATÓRIO

O presente processo é reflexo do Auto de In

fração lavrado contra a mesma empresa, protocolado .sob o n9
1

10680/002.368/91-19, cujo recurso recebeu neste Conselho o n9

101.955, e foi objeto de apreciação por esta Câmara na sessão de

13.10.92, tendo sido rejeitada a preliminar suscitada, dando-se'

provimento parcial, no mérito, para excluir da tributação, no

exercício de 1988, a quantia de Cz$ 253.729,84 e para reconhecer

o direito ã depreciação sobre o valor dos bens considerados como

ativáveis pela fiscalização, tudo conforme o Acórdão ri9'103-12.944,

juntado por cópia às fls.

O lançamento refere-se à Contribuição PIS-

-DEDUÇÃO e está amparado no artigo 39, letra "a", parágrafo 19,da

Lei Complementar n9 7/70 e artigo 480 do RIR/80, tudo —conforme

o Auto de Infração às fls. 01 e seus anexos.

A empresa impugnou a exigência às fls. 21

requerendo se estendesse a este processo as razões de defesa a-

presentadas no processo principal.

Informado às fls. 23/27, subiu o processo à

apreciação da Autoridade Singular, que julgou parcialmente proce

dente a ação fiscal, acompanhando o que decidira no processo ma-

triz, conforme a Decisão às fls. 43 e 44 	 ....,

çkibt' ID

	

\.	 I°Aduno.- SUO, Nt 011/1/ *O	 4 ti	
e



ufmconmucommu.	 PROCESSO N9 10680/002.367/91-48 	 3.

Acórdão n9 103-13.020

Notificada dessa decisão em 09.10.91, confor

me AR as fls. 46, em 06.11.91 a empresa interpôs contra ela ore-

curso de fls. 47, requerendo fosse o processo apreciado em confor

midade com as razões de recurso apresentadas no processo matriz.

É o relatório.
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Acórdão n9 103-13.020

VOTO

Conselheira MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, Relatora.

O recurso foi interposto com guarda do prazo

regulamentar.

Trata-se de processo de reflexo. No proces-

so matriz foi rejeitada a preliminar suscitada, provendo-se, par-

cialmente o recurso, para excluir da tributação, no exercício de

1988, a quantia de Cz$ 253.729,84 e para reconhecer o direito à

depreciação, sobre o valor dos bens considerados como ativáveis

pela fiscalização, conforme o Acórdão n9 103-12.944, juntado por

cópia às fls. . Referida decisão reflete-se também neste

processo decorrente.

A vista do exposto, e do mais que do proces-

so consta, conheço do recurso, por tempestivo, e no mérito ' dou-

-lhe provimento parcial para ajustar a exigência ao que foi deci

dido no processo principal, por força do Acórdão n9 103-12.944.

2 o meu voto.

rasília-DF., em 15 drrmgre 1992

.‘ e di (Sm: frillbe 401	 •
DA FÁTIMA PESSOA DEMELD3	 TORA

knommomm~


	Page 1
	_0025200.PDF
	Page 1

	_0025300.PDF
	Page 1

	_0025500.PDF
	Page 1

	_0025700.PDF
	Page 1


